
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.208.060 - RS (2009/0181353-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALTINO RODRIGUES BORGES E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 
CIVIL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 282/STF E 356/STF. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 150/STF. 
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Diploma Processual Civil quando 
o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para solucionar a 
controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.
2. Incidem os Enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
na hipótese de ausência de prequestionamento da questão federal suscitada 
nas razões do recurso especial.
3. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo 
de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da 
ação de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é 
de 5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade para ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Precedentes.
4. Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o feito 
executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia sobre a legitimidade 
do sindicato para promover a execução coletiva do título executivo judicial.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.208.060 - RS (2009/0181353-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALTINO RODRIGUES BORGES E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão 

monocrática de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo de instrumento, nestes 

termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO 
CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DOS ENUNCIADOS 282/STF E 356/STF. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 150/STF. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO."

Irresignada, a ora agravante sustenta que a ausência de pronunciamento 

expresso dos dispositivos tidos por violados, em sede de embargos de declaração, constitui 

flagrante ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil. Aduz que, considerando a 

natureza da matéria relativa à legitimidade, que é de ordem pública, o prequestionamento 

mostra-se desnecessário, devendo esta Corte conhecer da questão com base no efeito 

translativo do recurso.

Argumenta, ainda, que o prazo prescricional contra a Fazenda Pública 

recomeça pela metade com o trânsito em julgado da ação de conhecimento. Defende, por fim, 

que os atos praticados pelo Sindicato, no intuito de obter a liquidação da sentença proferida na 

demanda coletiva, não aproveitam aos substituídos processuais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.208.060 - RS (2009/0181353-3)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 
CIVIL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 282/STF E 356/STF. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 150/STF. 
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Diploma Processual Civil quando 
o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para solucionar a 
controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.
2. Incidem os Enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
na hipótese de ausência de prequestionamento da questão federal suscitada 
nas razões do recurso especial.
3. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo 
de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da 
ação de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é 
de 5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade para ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Precedentes.
4. Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o feito 
executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia sobre a legitimidade 
do sindicato para promover a execução coletiva do título executivo judicial.
5. Agravo regimental improvido.

  
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece ser acolhida.

Quanto ao exame do artigo 535 do Diploma Processual Civil, infere-se que o 

acórdão recorrido utilizou fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem 

incorrer em omissão, contradição ou obscuridade. 

Ressalte-se que o juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas 

as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes para 

a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura apenas 

quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente necessário 

ao deslinde do litígio.

Em relação ao argumento de que o julgamento do mérito do recurso especial 

tornaria inexigível o prequestionamento de matéria de ordem pública, nenhuma razão assiste à 

agravante.

De acordo com entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, "mesmo que 

se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a matéria tenha sido decidida no v. 
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aresto impugnado, para que se configure o prequestionamento" (REsp 1020855/RS, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 02/02/2009). "

A propósito, merecem destaque os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE A MATÉRIA ENCONTRAR-SE 
PREQUESTIONADA. AGRAVO  NÃO PROVIDO.

1.  O conhecimento do recurso especial, ainda que se trate de questão 
de ordem pública, apreciável de ofício nas instâncias ordinárias, exige o 
requisito do prequestionamento.

2. Se, tal como alegado pela ora agravante, a controvérsia sobre a 
prescrição foi debatida desde a primeira instância, o que não ocorreu no 
presente caso, caber-lhe-ia insurgir-se contra a questão por meio de 
recurso próprio, não sendo suficiente alegá-la nas contrarrazões 
apresentadas ao recurso especial interposto pela parte adversa.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1269220/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/09/2011, DJe 23/09/2011)

"CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
CONTRATOS ANTERIORES À MEDIDA PROVISÓRIA N. 
1.963-17/2000. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF.

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor 
da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, 
é lícita a capitalização mensal de juros, desde que expressamente prevista 
no ajuste.

2. Mesmo as questões de ordem pública, passíveis de conhecimento de 
ofício em qualquer tempo e grau de jurisdição ordinária, não podem ser 
analisadas em recurso especial, se ausente o requisito do 
prequestionamento.

3. Agravo regimental provido para se conhecer parcialmente do 
recurso especial e negar-lhe provimento." (AgRg no Ag 1090095/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
09/08/2011, DJe 19/08/2011)

Na espécie, da leitura do agravo de instrumento interposto contra a decisão de 

primeira instância, verifica-se que a matéria relativa à prescrição das parcelas vencidas antes 

do quinquênio que antecede o ajuizamento da pretensão não foi previamente submetida ao 

exame do Tribunal a quo.

Ademais, a mencionada tese jurídica sequer foi ventilada em sede de 

embargos de declaração, o que evidencia a ausência de prequestionamento do assunto, 

porquanto tal instituto pressupõe a prévia análise da questão pela Corte de origem.

Portanto, ante a ausência de prequestionamento do tema, tem incidência, por 
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simetria, os Enunciado 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, respectivamente, 

verbis: 

"Súmula 282. É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

"Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nessa linha de raciocínio, confira-se julgado deste Tribunal: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OFENSA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E 356 DO STF. 
NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. RECUSA PELO CREDOR. 
PRECEDENTES DO STJ. 

1. É improcedente a argüição de ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão impugnado examina e decide, de forma motivada e suficiente, as 
questões que delimitam a controvérsia, adotando fundamentos que se 
mostram cabíveis à prolação do julgado. 

2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 356 do STF 
quando a questão infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi 
enfocada no acórdão recorrido, nem, a respeito, foram opostos embargos 
de declaração. 

(...)
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 908.836/GO, Rel. 

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJ 18/08/2008) 

Por outro lado, não prospera o recurso em relação ao Enunciado 150/STF.

Consoante assentado na decisão agravada, em função da autonomia do 

processo de execução em relação ao processo de conhecimento, a Súmula 150/STF 

estabelece idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento para o processo de 

execução, que no caso dos autos é de 5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela 

metade, como prescreve o Decreto n.º 20.910/32 e o Decreto nº 4.597/42, para ações 

ajuizadas contra a Fazenda Pública. 

Sobre o tema, segue a jurisprudência deste Sodalício:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRAZO PELA 
METADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. É de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com a Súmula n.º 
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150/STF; o qual só poderá ser interrompido uma única vez, recomeçando a 
correr pela metade, resguardado o prazo mínimo de cinco anos, nos 
termos da Súmula n.º 383/STF. Precedentes.

II - O protesto interruptivo aforado antes de encerrado o prazo 
prescricional de cinco anos interrompe a prescrição, que recomeça a correr 
pela metade do prazo (dois anos e meio).

III - Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 1.183.610/PR, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 09/03/2011)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 150/STF. 
APLICAÇÃO. PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRAZO 
PELA METADE. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. INOVAÇÃO À 
LIDE. PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui orientação 
assente no sentido de que a pretensão executória contra a Fazenda Pública 
prescreve em cinco anos, contados do trânsito em julgado da decisão 
exequenda. Aplicação da Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal, que 
assim orienta: 'Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da 
ação'.

2. O protesto interruptivo aforado antes de encerrado o prazo 
prescricional de cinco anos interrompe a prescrição, que recomeça a correr 
pela metade do prazo (dois anos e meio).

3. A questão referente ao princípio da reserva de plenário constitui 
inovação à lide, uma vez que é estranha à matéria debatida nas instâncias 
ordinárias e às contrarrazões ofertadas ao recurso especial pelo ora 
agravante.

4. Afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, ainda que a título de prequestionamento, já que não cabe a 
esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria constitucional, 
cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, III, da Constituição Federal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.150.609/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
21/02/2011)

No que toca ao início da fluência do prazo prescricional, o recurso também não 

comporta êxito.

Ao examinar a questão, o Tribunal a quo asseverou:

"A decisão agravada considerou que a ação ordinária teve 
prosseguimento com diligências requeridas pelos exequentes a fim de 
ultimar a liquidação, comprovando não ter havido inércia durante o lapso 
temporal entre o trânsito em julgado da ação ordinária e a propositura da 
execução (fl. 35). Ademais, ressalta que não houve inércia da parte 
exequente por prazo superior à cinco anos, tempo necessário para 
caracterização da prescrição (fl. 36)."
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Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

firmado por esta Corte, no sentido de que a liquidação de sentença ainda é fase do processo 

de conhecimento, de maneira que o prazo prescricional para a propositura do feito executivo 

só terá início quando do trânsito em julgado da sentença de homologação dos cálculos na 

liquidação, pois, conforme o princípio da actio nata, sem pretensão não se pode cogitar da 

fluência do prazo prescricional.

A propósito, sobressai o seguinte precedente deste Tribunal:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do Tribunal de origem coaduna-se com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "a liquidação 
é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução 
quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento, apresentar-se também líquido. Logo, o lapso prescricional 
da ação de execução só tem início quando finda a liquidação" (AgRg no 
REsp 1.212.834/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, 
DJe 13/4/11) 2. Agravo não provido." (AgRg no Ag 1418380/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2011, DJe 02/02/2012)

Ademais, há precedente deste Superior Tribunal de Justiça a asseverar que a 

existência de controvérsia sobre a legitimidade do sindicato para propor a execução do 

decisum proferido na demanda coletiva revela a inexistência de inércia do exequente, de 

maneira que o prazo prescricional teria início quando da publicação de decisão que declara o 

sindicato parte ilegítima para figurar no polo ativo do feito executório.

Por oportuno, ganha relevo a ementa do precedente citado:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. SÚMULA 150/STF. 
CAUTELAR DE PROTESTO INTERRUPTIVO AJUIZADA PELO 
SINDICATO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. REINÍCIO DO LAPSO PELA 
METADE.

1. O prazo prescricional da pretensão executória é de 5 anos contados 
do trânsito em julgado da sentença proferida na ação de conhecimento, nos 
termos da Súmula 150/STF.

2. A sentença exequenda transitou em julgado em 2/3/2000, tendo o 
Sindicato iniciado a execução no mesmo ano, contudo houve lide a respeito 
de sua legitimidade, que somente foi encerrada em julho de 2004, com o 
trânsito em julgado do acórdão.

3. Considerando que até julho de 2004 havia controvérsia sobre a 
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legitimidade do Sindicato para propor a execução do título em substituição 
aos servidores, não houve inércia dos servidores em executar o título.

4. O prazo prescricional teve seu curso interrompido com o protesto 
ajuizado pelo Sindicato em 9/11/2005, reiniciando-se a contagem do prazo 
pela metade. Assim, o lapso de 2 anos e 6 meses para propositura da 
execução encerrou-se em maio de 2008, de tal sorte que a ação executória 
proposta em junho de 2007 não foi alcançada pela prescrição.

5. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1163494/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
01/12/2011, DJe 19/12/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0181353-3 Ag     1.208.060 / RS

Números Origem:  200804000307451       200871000039357       200871000154493       200871000160572       
200904000241328

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALTINO RODRIGUES BORGES E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALTINO RODRIGUES BORGES E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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